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Lei Orgânica n.º 6/2015, de 18 de maio 

 
Aprova a lei das infraestruturas militares e revoga a Lei Orgânica n.º 3/2008, de 8 de setembro 

 

(…) 

 

Artigo 1.º 
Objeto e âmbito 

1 - A presente lei estabelece a programação do investimento com vista à conservação, manutenção, 

modernização e edificação de infraestruturas da componente fixa do sistema de forças e estabelece as 
disposições sobre a gestão dos bens imóveis afetos à defesa nacional disponibilizados para rentabilização, 

tendo em vista a aplicação dos resultados obtidos por essa rentabilização nas medidas e projetos nela 
previstos. 

2 - Os imóveis a rentabilizar no âmbito da presente lei constam de despacho dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças e da defesa nacional. 
 

(…) 

 

Artigo 3.º 
Acompanhamento pela Assembleia da República 

O Governo submete à Assembleia da República, até ao fim do mês de março do ano seguinte àquele a que 

diga respeito, um relatório do qual conste a pormenorização das dotações respeitantes a cada medida, dos 
contratos efetuados no ano anterior e das responsabilidades futuras deles resultantes, do grau de execução 

das medidas, bem como toda a informação necessária ao controlo da execução da presente lei. 
 

Artigo 4.º 

Mapas das medidas 
1 - As medidas e respetivas dotações globais relativas a projetos de infraestruturas são as que constam do 

anexo à presente lei, da qual faz parte integrante. 
2 - É da competência do membro do Governo responsável pela área da defesa nacional a criação de novas 

medidas que não alterem o valor global do anexo à presente lei ou que sejam financiadas através de receita 
adicional à nele prevista, bem como o cancelamento das existentes. 

 

(…) 

 

Artigo 8.º 
Operações de rentabilização 

1 - As operações de rentabilização dos imóveis contribuem para o financiamento da satisfação das 

necessidades decorrentes das medidas que constam do anexo à presente lei. 
2 - A instrução dos processos relativos às operações de rentabilização dos imóveis é efetuada nos termos da 

lei e segundo as atribuições e competências legalmente definidas. 
3 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, a decisão sobre operações concretas e modelos de 

rentabilização é sempre objeto de despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da defesa nacional. 

4 - Os membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da defesa nacional podem celebrar os 

acordos que entendam necessários à boa execução da presente lei. 
5 - Sem prejuízo do disposto no n.º 2, as operações de rentabilização dos imóveis devem observar os 

princípios e disposições previstos em cada Orçamento de Estado em matéria de redefinição do uso dos solos, 
bem como as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, nomeadamente quanto à avaliação dos 

imóveis 

receitas a obter por lote. 

https://dre.pt/application/file/67241976
https://dre.pt/application/file/453968
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(…) 

 
Artigo 12.º 

Atos de disposição e de administração extraordinária 
Todos os atos de disposição e de administração extraordinária de infraestruturas, ao abrigo do disposto nos 

artigos 10.º e 11.º, carecem de autorização dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 

e da defesa nacional. 
 

(…) 

 

Artigo 14.º 
Custos das medidas 

O custo das medidas evidenciadas no anexo à presente lei é expresso a preços constantes, por referência ao 

ano da publicação da mesma. 
 

(…) 

 

Artigo 15.º 

Princípios orçamentais 
1 - As receitas geradas, direta ou indiretamente, pela rentabilização de infraestruturas abrangidas pela 

presente lei revertem: 
a) 90 % para execução da presente lei; 

b) 5 % para a Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional; 
c) 5 % para a Direção-Geral do Tesouro e Finanças. 

2 - Os saldos verificados em cada medida, no fim de cada ano económico, transitam para o orçamento do 

ano seguinte para reforço das dotações das capacidades que lhes deram origem, até à sua completa 
execução, através da abertura de créditos especiais autorizadas pelo membro do Governo responsável pela 

área da defesa nacional. 
3 - Compete ao membro do Governo responsável pela área da defesa nacional, por despacho, determinar a 

repartição das receitas afetas à execução da presente lei pelas medidas a que se refere o artigo 4.º 

 
Artigo 16.º 

Relação com o Orçamento do Estado 
A lei que aprova o Orçamento do Estado prevê a estimativa da receita a realizar e as correspondentes 

despesas previstas na presente lei. 

 
Artigo 17.º 

Financiamento 
1 - As despesas decorrentes da execução da presente lei são financiadas pelo conjunto das receitas geradas, 

direta ou indiretamente, com a rentabilização de património, nos termos nela previstos, sem prejuízo do 
recurso a outras fontes de financiamento nacionais, europeias ou decorrentes da participação de Portugal em 

organizações internacionais. 

2 - O encargo anual relativo a cada uma das medidas pode ser excedido, mediante aprovação do membro do 
Governo responsável pela área da defesa nacional, desde que não inviabilize a execução de outras medidas. 

3 - Mediante a realização de receitas extraordinárias, pode ser excedido o total dos encargos orçamentais 
anuais inicialmente previstos. 

 

Artigo 18.º 
Alterações orçamentais 

São da competência do membro do Governo responsável pela área da defesa nacional: 
a) As alterações orçamentais entre capítulos; 

b) As transferências de dotações entre as diversas medidas e projetos; 
c) As transferências de dotações provenientes de medidas existentes para novas medidas. 
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Artigo 19.º 

Compromissos plurianuais 

O Ministério da Defesa Nacional pode assumir, nos termos legalmente previstos, compromissos dos quais 
resultem encargos plurianuais, no âmbito de cada uma das medidas previstas no anexo à presente lei. 

 

(…) 

 

Artigo 25.º 
Regime subsidiário 

Ao disposto na presente lei, aplicam-se subsidiariamente, salvo disposição em contrário: 
a) Em matéria orçamental, as regras orçamentais dos programas plurianuais; 

b) Em matéria de gestão de infraestruturas: 
i) O Decreto-Lei n.º 32/99, de 5 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 131/99, de 28 de agosto; 

ii) O Decreto-Lei n.º 196/2001, de 29 de junho; 

iii) O Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, na sua redação atual. 
 

Artigo 26.º 
Norma transitória 

1 - Os saldos apurados na execução da Lei Orgânica n.º 3/2008, de 8 de setembro, alterada pela Lei n.º 82-

B/2014, de 31 de dezembro, transitam para o orçamento de 2015 para reforço das dotações das mesmas 
capacidades no âmbito da presente lei, mediante autorização do membro do Governo responsável pela área 

da defesa nacional. 
2 - O anexo ao Decreto-Lei n.º 219/2008, de 12 de novembro, mantém-se em vigor até à publicação do 

despacho a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º 
 

(…) 

 

 

Para efeitos da presente lei, entende -se por: 
a) «Capítulo», a entidade executante das medidas (serviços centrais de suporte do Ministério da Defesa 

Nacional, Estado -Maior General das Forças Armadas, Marinha, Exército e Força Aérea); 

b) «Medida», o projeto ou conjunto de projetos de infraestruturas necessários ao suprimento de lacunas da 
componente fixa do sistema de forças nacional, ou outras responsabilidades do Estado. 

 


